
Salvador, 09 de novembro de 2023. 

Of. 045/2023 

Exmo Sr. 

Manoel Vitório da Silva Filho 

M.D. Secretário da Fazenda do Estado Da Bahia

Senhor Secretário, 

O INSTITUTO DOS AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA – IAF SINDI-

CAL, devidamente qualificado nestes autos administrativos, vem, respeitosamente apre-

sentar um PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, acerca de decisão proferida pela PGE em 

sede de requerimento administrativo, apresentado pela Instituição, com o fito de garantir 

a extensão aos servidores inativos do novo percentual da Gratificação por Condições Es-

peciais de Trabalho fixado pelo Conselho de Políticas de Recursos Humanos (COPE) em 

Resolução de nº 521/2023 para os servidores ativos do Grupo Ocupacional Fisco.  

Trata-se de requerimento administrativo do Instituto dos Auditores Fiscais do Es-

tado da Bahia, no qual solicita a extensão aos servidores inativos do novo percentual da 

Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, considerando, o instituto da paridade 

remuneratória, garantido pelos dispositivos do art. 2º da Emenda Constitucional 47 de 

2005 combinado com o caput do art. 6º e 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003:  
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Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposen-
tarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto 
no art. 7º da mesma Emenda.  
Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 
40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o 
servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas au-
tarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação 
desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à tota-
lidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na 
forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas 
no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguin-
tes condições: 
I - Sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, se mulher; 
II - Trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; 
III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 
IV - Dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a apo-
sentadoria. 
Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de 
aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos 
seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluí-
das suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, 
bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos depen-
dentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e 
na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em ativi-
dade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando de-
correntes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a apo-
sentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 
 

Neste sentido, o que é claro de se inferir da norma constitucional, portanto, 

é a concessão da Paridade de Remuneração inclusive aos servidores que se aposen-

taram com a garantia de paridade remuneratória.  

 

Ocorre que, em parecer emitido pela PGE - PARECER No PA-NPREV-898-2023 – 

nos autos do processo administrativo do Instituto dos Auditores fiscais, o pedido de ex-

tensão foi indeferido por entendimento que alega a inexistência dos requisitos básicos 

para a extensão, quais sejam: o aumento generalizado e decorrente de lei, como se per-

cebe da leitura abaixo: 

 
De acordo com o aludido despacho, o aumento setorizado de vantagem por resolução do 
COPE não configura aumento de caráter geral, porquanto realizada em decorrência de 
circunstâncias relacionadas à atividade prestada pelos servidores. Assim, 
não impõe a aplicação da paridade para os inativos. Em verdade, esta garantia incide 
quando o aumento for generalizado e decorrente de lei. 
Entretanto, a situação apresentada nos autos não se enquadra naquela orientação, já 
que a elevação do percentual da CET in casu decorreu de resolução do COPE à vista do 
contexto da prestação das atividades pelos servidores. Em tais casos, há incidência do 
entendimento firmado no Processo n° 0200140226555. 



 
 

 

 

 
Frisa-se que os substituídos do requerente são Servidores Públicos Civis do Estado 

da Bahia, aposentados, vinculados à Secretaria da Fazenda, que estavam investidos em 

cargos públicos efetivos de Auditor Fiscal, cuja função precípua era o exercício de ativi-

dades típicas da administração fazendária, privativas do Grupo Ocupacional Fisco, per-

cebendo vencimentos na forma prescrita pelo art. 15 da Lei n° 8.210/2002 (Plano de 

Carreira do Fisco Estadual). 

 

É sabido que o direito à paridade de remuneração restou assegurado para aqueles 

que implementaram os requisitos e vieram a ingressar em inatividade com a aquisição 

do direito previsto em norma constitucional. No que toca a paridade, podemos entendê-

la como um direito  assegurado ao servidor público ocupante de cargo efetivo a ter a 

revisão dos proventos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modi-

ficar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também a eles estendidos 

quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em ativi-

dade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou fun-

ção em que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 

 

Ressalta-se que este direito se encontra balizado no art. 40, § 8º da Constituição 

Federal, logo, é mais do que fundamental a sua observância: 

 
 Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos 
terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, 
de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preser-
vem o equilíbrio financeiro e atuarial.   
§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter perma-
nente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.  
 

Assim, após esta breve conceituação, lançaremos o olhar sobre a possibilidade 

jurídica que assiste aos servidores aposentados com paridade de remuneração em ter 

garantido o direito de extensão da parcela relativa ao CET no percentual de 35% (trinta e 

cinco por cento) aplicável à atividade “sem cargo comissionado” prevista na Resolução 

COPE nº 521/2023.  

 

A GRATIFICAÇÃO PELAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO – CET con-

siste em vantagem pecuniária que compõe a remuneração do servidor público, destaque-

se que a remuneração denominada CET, no serviço público do Estado da Bahia, nos 



 
 

 

 

termos do art. 1º do Decreto Estadual nº 5.601/96, que regulamenta o art. 3º da Lei 

6.932/94 – que trata da Gratificação por Condições Especiais de Trabalho, é concedida 

com o fim de: 

 
“I - compensar o trabalho extraordinário não eventual, prestado antes ou depois do ho-
rário normal; 
II - remunerar o exercício de atribuições que exijam habilitação específica ou demo-
rados estudos e criteriosos trabalhos técnicos; 
III - fixar o servidor em determinadas regiões. 
 
§ 1º - A Gratificação mencionada neste artigo poderá ser concedida, acumulando-se 
mais de uma das hipóteses nele contidas, quando concorrerem as circunstâncias 
indicadas. 
 

Quando do Ofício de nº 195/2023, vale ressaltar que o pedido proposto pela Se-

cretaria da fazenda é de clareza incontestável no que diz respeito à forma de pagamento 

da gratificação, vejamos: 

 
“Ressaltamos que os percentuais de gratificação propostos não têm nenhuma vin-
culação com jornada de trabalho e que, se aprovados, serão concedidos indistinta-
mente aos servidores admitidos antes e depois da vigência da Lei nº 13.956, de 16 
de maio de 2018.” 

 

Portanto, percebe-se neste trecho que o entendimento atual sobre a parcela de 

CET, diz respeito ao seu pagamento de forma indistinta a todos os servidores do 

grupo fisco, não havendo nenhuma relação com a jornada de trabalho dos servidores 

ativos, além de ser uma resolução do COPE e devendo, com amparo no princípio da pa-

ridade constitucional, ser estendido aos servidores aposentados.  

 

Ademais, ressalta-se que a nova proposta de pagamento do CET jamais esteve vin-

culada a atividades diversas das já praticadas pelos auditores fiscais, uma vez que, aque-

les auditores que passarão a receber o CET em 35%, estão realizando as mesmas 

atividades realizadas por aqueles servidores aposentados que recebem CET em 20%, 

o que restou claro quando da publicação efetiva da Resolução COPE nº 521/2023 em seu 

item 3: 

 

“A Coordenação de Gestão de Carreiras e remuneração – CGCR, doc. 

00076570273 lembra que os Auditores Fiscais e Agentes de Tributos Estaduais 

recebem atualmente o percentual de 20% à título de CET, o qual incide sobre 

o padrão de vencimento do respectivo cargo e sobre a Gratificação de Atividade 



 
 

 

 

Fiscal, posto que ambas as parcelas formam o vencimento básico do Grupo 

Fisco.” 

 

Importante destacar que os anteriores 20% de CET concedido pelo COPE já 

tiveram reconhecimento pelo Tribunal de Justiça da Bahia de sua natureza remu-

neratória com consequente extensão aos servidores aposentados e pensionistas do 

Grupo Fisco. 

 

Note-se que o entendimento das cortes superiores e dos tribunais regionais são no 

sentido de garantir a extensão das vantagens aos servidores inativos, ipsis litteris: 

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRINCÍPIO DE PARIDADE. ATO DE APOSENTAÇÃO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCIDÊNCIA DO ART. 40, § 4º EM 
SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA. PEDIDO DE INCORPORAÇÃO DO PRÊMIO POR DESEM-
PENHO FAZENDÁRIO - PDF, DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE FISCAL - GAF E DA 
GRATIFICAÇÃO POR CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO - CET. GENERALIDADE 
DAS PARCELAS. EXTENSÃO AOS INATIVOS. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ. 
PRIMEIRO RECURSO PROVIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADA NA ORIGEM. RE-
FORMA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS NOS TERMOS DO ART. 85, § 3º, I, DO 
CPC/15. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DO QUANTUM ARBITRADO. RECURSO DO 
ENTE ESTATAL PROVIDO EM PARTE. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
fixou entendimento, quanto à redação original do art. 40, § 5º, da CF/88, no sentido de 
que a pensão por morte deve corresponder à totalidade dos vencimentos ou proventos do 
servidor como se vivo estivesse sendo o referido dispositivo norma de eficácia plena. 2. É 
admitida a incorporação das parcelas de Prêmio por Desempenho Fazendário – PDF, 
Gratificação de Atividade Fiscal - GAF e Gratificação por Condições Especiais de 
Trabalho – CET, por restar incontroverso, neste Sodalício, que o seu caráter genérico 
extensivo a uma pluralidade de servidores, retira-lhes a feição pro laborem faciendo, 
o que faculta o seu recebimento, por aposentados e pensionistas, contemplados pela 
paridade constitucional. 3. Tangente aos honorários advocatícios, não há falar em im-
porte exorbitante de honorários, posto que vencida a Fazenda Pública, as verbas sucum-
benciais foram fixados conforme os critérios estabelecidos no art. 85, §3º, I, do Código de 
Processo Civil/15. 4. Para mais, observa-se que a referida fixação restou fundamentada 
nos termos do §2º, do art. 85, do diploma suso citado, razão pela qual o percentual arbi-
trado pelo magistrado a quo revela-se adequado ao grau de zelo profissional e o trabalho 
realizado pelo patrono da apelada. 5. Por fim, relativo à correção monetária, esta será 
aplicável na forma a ser estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento defi-
nitivo do RE n. 870.947/SE, cabendo a reforma da sentença primeva, no particular.1 
 
MANDADO DE SEGURANÇA. PENSIONISTA. PENSÃO POR MORTE. GRATIFICAÇÃO 
DE ATIVIDADE FISCAL E GRATIFICAÇÃO POR CONDIÇÕES ESPECIAIS DE 
TRABALHO. INCORPORAÇÃO. PARIDADE. GAF e CET. GENERALIDADE DAS 
PARCELAS DEMONSTRADA. PDF. GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO INTERNO. 1. 
Instituída uma gratificação ou vantagem, de caráter genérico, paga indistintamente aos 
servidores da ativa, deve ser ela estendida aos inativos e pensionistas, conforme o art. 40, 

 
1 (TJ-BA - APL: 03324984420128050001, Relator: JOSE EDIVALDO ROCHA ROTONDANO, QUINTA CAMARA CÍVEL, 
Data de Publicação: 06/08/2019) 



 
 

 

 

�� 8º, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 20/98. 2. 
A Gratificação por Atividade Fiscal e a Gratificação por Condições Especiais 
de Trabalho possuem a generalidade necessária para a concessão aos inati-
vos, com fulcro na regra da paridade. 3. Sendo o pagamento do Prêmio por Desem-
penho Fazendário (transformado na Gratificação de Desempenho Fazendário pela lei es-
tadual nº 11.374/2009) resultante tão somente do efetivo desempenho das atribuições 
do cargo efetivo de auditor fiscal, é parcela integrante da remuneração permanente do 
servidor, e, por isso, extensível aos inativos. Precedentes deste Tribunal. 4. Tratando-se 
as matérias arguidas no agravo interno das mesmas abordadas no mérito do mandado 
de segurança, julgado este, resta prejudicado aquele. Segurança concedida. Agravo in-
terno prejudicado. 2 
 
MANDADO DE SEGURANÇA E AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL. PROCURADORES JURÍDICOS APOSENTADOS. GRATIFICAÇÃO 
POR CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO. RESOLUÇÃO Nº 34/2013 DO COPE 
RECOMENDANDO A MAJORAÇÃO DA VANTAGEMPARA 125%. AUTORIZAÇÃO PELO 
GOVERNADOR DO ESTADO. IMPLEMENTAÇÃO DEVIDA. APOSENTAÇÃO SUBME-
TIDA AO REGIME DA PARIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º DA EC Nº 47/2005 C/C 
ART. 6º DA EC Nº 41/2003. EXTENSÃO AOS INATIVOS DO ACRÉSCIMO CONCEDIDO 
AO PESSOAL DA ATIVA. AGRAVO REGIMENTAL TIRADO EM FACE DA DECISÃO LIMI-
NAR. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO FINAL DO MANDAMUS. AGRAVO PREJUDI-
CADO. SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. O cerne da impetração reside na existência de 
substrato jurídico a tutelar o alegado direito líquido e certo dos Impetrantes de perceber 
a Gratificação por Condições Especiais de Trabalho – CET na base de 125%. 2. Em que 
pese as alegações suscitadas pelo Estado da Bahia quanto ao caráter meramente reco-
mendativo da Resolução nº 34/2013 do Conselho de Política de Recursos Humanos – 
COPE, observa-se, na hipótese, que a autorização do Governador da Bahia já fora levada 
a efeito, conforme aposta no próprio bojo do instrumento, tendo sido publicada no Diário 
Oficial em 04.06.2014. 3. Ademais, a aposentadoria dos Impetrantes se submete ao 
regime da paridade, pelo qual todos os aumentos conferidos ao pessoal da ativa 
devem ser aplicados igualmente aos inativos, na medida em que preenchidos os 
requisitos previstos no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, como deter-
mina o art. 2º da norma de revisão nº 47/2005. 4. Com efeito, tendo sido a majora-
ção da CET concedida indistintamente a todos Procuradores Jurídicos, consoante 
se extrai do próprio teor da Resolução nº 34/2013, além de que os nomes dos Auto-
res, inclusive, já integravam a lista elaborada pela Administração daqueles que se-
riam afetados pelo referido acréscimo, deve a eles ser também estendido o aumento 
postulado. Segurança concedida. Agravo regimental prejudicado.3 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. APOSEN-
TADORIA. SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. GRATIFICAÇÃO ATRIBUÍDAS APENAS 
ÀQUELES EM EFETIVO EXERCÍCIO. PARIDADE. EXTENSÃO. POSSIBILIDADE. 1. Es-
tende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico, a 
todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exer-
cida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição). 2. Os servi-
dores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram 
após a referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no 
cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos 
arts. 2º e 3º da EC 47/2005. 3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido, 

 
2 (TJ-BA - AGR: 00040965320178050000 50000, Relator: Rosita Falcão de Almeida Maia, Seção Cível de Direito Público, 
Data de Publicação: 13/03/2018) 
3 (TJ-BA - AGR: 00168685320148050000, Relator: MARCIA BORGES FARIA, SECAO CÍVEL DE DIREITO PUBLICO, Data 
de Publicação: 15/12/2014) 



 
 

 

 

para afastar o óbice referente à EC 41/2003, determinando a remessa dos autos ao Tri-
bunal de origem para que prossiga no julgamento da ação mandamental.4 
 

 

Deve-se dar ênfase a Mandado de Segurança coletivo de nº 19313-8/2000 da 

Relatoria do Des. Robério Braga, julgado em 22 de novembro de 2002 (Doc. 01), 

impetrado por ente sindical quando restou reconhecida a aplicação do Princípio da 

Paridade de remuneração para estender aos proventos de aposentadoria gratifica-

ções de natureza remuneratória pagas aos servidores da ativa do Grupo Fisco. 

 

Outra decisão específica em relação ao CET COPE atribuído de forma genérica a 

todos os Auditores Fiscais diz respeito aos Embargos de Declaração de nº 0022308-

30.2014.805.0000 julgado pela Seção Cível de Direito Público, da Relatoria do Des. Bal-

tazar Miranda Saraiva (Doc. 02), em que restou consignado: 

 
“Do exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com efeitos infringentes, inte-

grando ao Acórdão de fls. 162/174 a incorporação da Gratificação pelas Condições 

Especiais de Trabalho – CET aos proventos de pensão por morte percebidos pela 

Impetrante, ora Embargante, a partir da data da impetração do “mandamus”, incor-

porando a referida gratificação ao direito líquido e certo de receber os proventos 

nos mesmos valores que seriam pagos ao servidor no exercício do cargo de Auditor 

Fiscal da Secretaria da Fazenda.” 

 

Ademais, a própria Administração Pública estadual reconhece o caráter geral 

e permanente da citada gratificação, conforme se observa do Ofício do Secretário da 

Fazenda que declara o pagamento do CET para todos os servidores do Grupo Ocupacional 

Fisco indistintamente com base em Resolução do COPE - Conselho de Política de Recur-

sos Humanos (Doc. 03). 

 

Assim, vêm os requerentes apresentar pedido de reconsideração sobre a de-

cisão que negou a possibilidade de extensão da gratificação do CET 35%, pelos mo-

tivos aqui aduzidos. 

 

Cumpre informar, inclusive, que essa Secretaria da Fazenda possui plena legitimi-

dade e dever de cumprir as determinações legais para todos os Auditores Fiscais do 

 
4 (STJ - RMS: 23665 SC 2007/0040222-5, Relator: Ministro NEFI CORDEIRO, Data de Julgamento: 16/04/2015, T6 - 
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/04/2015) 



 
 

 

 

Estado da Bahia de forma que a aplicação da previsão legal se dê de forma integral, tanto 

aos servidores da ativa, como também para aqueles inativos que se aposentaram com o 

instituto da paridade remuneratória ou de vencimentos. 

 

Por tudo quanto exposto, roga no sentido da reconsideração pelo deferimento 

do pedido de aplicação de forma extensiva do percentual de 35% (trinta e cinco por 

cento), também aos aposentados que entraram em inatividade com direito a pari-

dade de remuneração (inativos), do grupo ocupacional fisco. 

 

Salvador, 09 de novembro de 2023. 

 

Marcos Antônio da Silva Carneiro 

Presidente 
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